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			Introdução[image: ]

			O autoritarismo é um tema que tem ocupado cada vez mais espaço no debate político da atualidade. Na transição dos séculos XX e XXI, com a derrocada de governos ditatoriais e o fortalecimento das instituições democráticas no Brasil e no mundo, acreditava-se que o autoritarismo fosse uma questão já superada. Nos últimos tempos, no entanto, com a emergência de governos, grupos e líderes políticos, cujos discursos e práticas vieram carregados de posicionamentos autoritários, a temática do autoritarismo tem sido retomada com muita intensidade por parte das pessoas, provocando debates acalorados e trazendo muitas dúvidas acerca de seu significado. Seja no campo político, nas instituições ou no pensamento das pessoas, o autoritarismo ressurge como uma sombra assustadora. Afinal o que é o autoritarismo? Que ameaças à sociedade ele representa? Como se manifesta?

			Para chegarmos às respostas para estas e muitas outras questões que surgirão ao longo da nossa jornada, é importante dizer que o autoritarismo é um conceito muito complexo e de difícil definição. Não há consenso no universo das ciências sociais para seu significado. Por esse motivo nossa caminhada deverá passar, obrigatoriamente, por uma abordagem multidisciplinar do tema. Será com o auxílio da gramática, da psicologia, da sociologia, da política e da história, que buscaremos os fundamentos para nossa análise. Com base no confronto dessas diferentes perspectivas científicas, construiremos, juntos, uma abordagem possível para a definição do termo. Abordagem essa que não tem a pretensão de encerrar o tema, mas de tentar trazer alguma luz sobre esse importante debate para os dias atuais.

			Auctoritas ou o conceito de autoridade

			Segundo o dicionário, o termo autoritarismo é formado pelas palavras “autoritário” mais o sufixo “-ismo” e significa a qualidade do que é autoritário ou um conjunto de princípios ou procedimentos autoritários. Autoritário, por sua vez, deriva do latim e é formado pela junção da palavra “auctoritas” mais o sufixo “-arius”. Significa algo relativo à autoridade, que se impõe por força da autoridade. Nesse ponto observamos que, para além de uma análise morfológica da palavra autoritarismo, para que possamos mergulhar no seu conceito propriamente dito, é necessário que analisemos antes a ideia de autoridade.

			Autoridade é, segundo o dicionário, o direito que uma pessoa ou entidade tem, legitimada de alguma forma, de se fazer obedecer diante de outras pessoas ou outras entidades. A autoridade seria então o direito de comandar, enquanto o poder seria a força por meio da qual se pode obrigar alguém a obedecer. Um depende do outro. Em outras palavras, autoridade pode ser entendida como a expressão do poder de um (ou a minoria) sobre os outros (ou a maioria). 

			Podemos afirmar, por consequência, que não existiria hierarquia, se não houvesse a figura da autoridade. Praticamente todas as relações de poder são, em maior ou menor medida, relações de autoridade, desde as formas mais simples às mais complexas. Por exemplo, numa família, os pais são autoridade diante dos filhos. Numa empresa, o patrão é a autoridade diante de seus funcionários. Numa prefeitura, o prefeito é autoridade diante dos outros funcionários públicos que, por sua vez, são autoridades diante do resto da população. Ou seja, a figura da autoridade é fundamental para a organização de uma estrutura hierárquica que, por sua vez, é a base da organização social contemporânea.

			Agora, o que legitima a autoridade, ou melhor, o que faz com que a autoridade seja reconhecida perante a sociedade como sendo legítima, aceitável, não necessariamente passa por um ordenamento oficial. No caso do prefeito, por exemplo, o que o legitima como sendo a autoridade máxima do município é o processo eleitoral. Ele, no caso, passou por um ordenamento oficial, legal, juridicamente comprovado. No entanto há casos em que a ascensão da autoridade está vinculada a um processo extraoficial, culturalmente construído. Por exemplo, uma benzedeira numa comunidade é uma autoridade no universo da medicina popular. Tudo o que ela faz é aceito e tudo o que ela ordena é cumprido pelas pessoas que a procuram. O que legitima seu poder de convencimento diante de sua comunidade é dado pelos saberes e fazeres que ela adquiriu de seus antepassados, transmitidos de geração em geração. Ou seja, ela não foi legalmente ordenada, como o prefeito, mas recebeu o status de autoridade com base no seu conhecimento ancestral.

			O jurista e sociólogo alemão Max Weber, em seu livro Economia e Sociedade, trouxe muitas contribuições para a análise do tema autoridade. Segundo ele, toda autoridade necessita despertar a crença em sua legitimidade e que, dependendo da natureza dessa legitimidade, há um tipo especifico de obediência, assim como um quadro administrativo próprio para mantê-la e o caráter da dominação exercida. Para organizar essas diferenças, o sociólogo propôs uma classificação das formas de autoridade em “três tipos puros de dominação legítima”: a dominação legal, a dominação tradicional e a dominação carismática.

			A dominação legal seria baseada na racionalidade. A legitimidade desse tipo de autoridade é dada por um estatuto jurídico. Ela é nomeada formalmente para exercer seu poder. A dominação tradicional tem por base as próprias tradições. A legitimidade dessa autoridade é formada na crença das tradições vigentes. Sua ascensão ao poder é parte de um processo cultural, não legalizado. A dominação carismática é de caráter também carismático. A legitimidade desse tipo de autoridade tem por base a vivência da pessoa que a exerce, o caráter heroico ou exemplar da vida da autoridade diante dos demais membros da comunidade.

			De acordo com Weber, então, o prefeito (que citamos como exemplo acima) estaria classificado como um tipo de autoridade legal, assim como o caráter de sua legitimação seria de natureza racional. Já a benzedeira (nosso outro exemplo), se encaixaria na autoridade carismática, com legitimidade também designada carismática. 

			Outro fator importante levantado por Weber é o princípio de que toda dominação legítima pressupõe uma disposição por parte do dominado em se deixar dominar. O dominador e o dominado respeitariam, portanto, um acordo tácito entre si. Esse acordo poderia ser desfeito a qualquer momento por uma das partes ou simplesmente não atualizado. Ou seja, num caso extremo de descontentamento, o povo pode solicitar um impeachment do prefeito ou simplesmente deixar de elegê-lo nas eleições seguintes. De sua parte, o prefeito também teria o poder de romper com o acordo existente entre ele e seu povo, renunciando ao cargo. 

			Assim sendo, o poder da autoridade é limitado e ordenado segundo a legitimidade que possui no seu âmbito de atuação. Esse contrato social estabelecido entre a autoridade e seus subordinados tem prazo de validade. De tempos em tempos, a legitimidade do poder da autoridade necessita ser reafirmada. Dessa forma, dentro da lógica da autoridade fundada sobre a legitimidade democrática, o prefeito, para se manter no poder, necessita da renovação periódica do processo eleitoral. Já a autoridade carismática da benzedeira, por exemplo, para manter sua condição de poder perante seus seguidores necessita, de vez em quando, promover ações extraordinárias ou miraculosas que confirmem a crença de que possui poderes de cura. 

			Seguindo esse raciocínio, um indivíduo ou instituição que tenha ascendido ao poder ou tentado prolongar seu tempo de mando de maneira ilegítima, usando de artifícios violentos de autoimposição e esvaziando os mecanismos consensuais da democracia, poderá até alcançar o poder que almeja, mas não possuirá a autoridade. O rompimento dos princípios da legitimidade pactuados entre dominador e dominado, portanto, leva ao autoritarismo. Sem legitimidade não há autoridade. Sem legitimidade há o autoritarismo. 

			O Autoritarismo

			Agora que já temos desenhada uma noção de autoridade, podemos enxergar com maior clareza que a extrapolação dela, desobedecendo-se aos limites do contrato social que a legitima, culmina no autoritarismo. Em outras palavras, podemos dizer que o autoritarismo é uma degeneração do princípio de autoridade. Dessa forma, já sabemos de onde ele deriva; resta saber o que ele significa. 

			Nesse ponto, é fundamental que façamos uma distinção importante sobre os contextos em que o autoritarismo se manifesta. Afinal, podemos empregar o termo “autoritário” tanto para nos referirmos a uma pessoa com essas características, a uma corrente de pensamento, a uma ideologia política, a um grupo organizado, a uma instituição ou até mesmo a um regime político. 

			Segundo o dicionário Michaelis, por exemplo, autoritarismo é a qualidade do que ou de quem é autoritário; é o conjunto de normas ou princípios autoritários; é o exercício autoritário do poder; ou o sistema político em que o poder se concentra nas decisões de uma autoridade que o exerce com rigor1. Segundo esta definição, podemos, portanto, aferir que o autoritarismo pode se manifestar em três diferentes contextos: no âmbito individual ou psicológico (pessoa autoritária); no âmbito das ideias (corrente de pensamento, ideologias, grupos, instituições com normas e princípios autoritários); e no âmbito governamental ou nas estruturas do poder (regime político autoritário).

			No livro Dicionário de Política, obra organizada pelo filósofo político e historiador do pensamento político Norberto Bobbio, encontramos uma distinção que segue essa mesma lógica. Nessa obra, o verbete autoritarismo é desenvolvido pelo cientista político italiano Mario Stoppino. Nela, ele defende que o autoritarismo pode ser empregado em três diferentes contextos: 

			1. Na estrutura dos sistemas políticos – Na tipologia dos sistemas políticos, são chamados de autoritários os regimes que privilegiam a autoridade governamental e diminuem de forma mais ou menos radical o consenso, concentrando o poder político nas mãos de uma só pessoa ou de um só órgão e colocando em posição secundária as instituições representativas. (...)

			2. Nas disposições psicológicas a respeito do poder – Em sentido psicológico, fala-se de personalidade autoritária quando se quer denotar um tipo de personalidade formada por diversos traços característicos centrados no acoplamento de duas atitudes estreitamente ligadas entre si: de uma parte, a disposição à obediência preocupada com os superiores, incluindo por vezes o obséquio e a adulação para com todos aqueles que detêm a força e o poder; de outra parte, a disposição em tratar com arrogância e desprezo os inferiores hierárquicos e em geral todos aqueles que não têm poder e autoridade. 

			3. Nas ideologias políticas – As ideologias autoritárias, enfim, são ideologias que negam de uma maneira mais ou menos decisiva a igualdade dos homens e colocam em destaque o princípio hierárquico, além de propugnarem formas de regimes autoritários e exaltarem amiudadas vezes como virtudes alguns dos componentes da personalidade autoritária.2

			Em qualquer um dos três contextos apontados acima, o autoritarismo é marcado pela centralização da figura da autoridade, que impõe obediência incondicional sobre seus súditos, oprimindo sua liberdade, reduzindo ao mínimo sua participação no poder e usando, por vezes, de meios coercitivos para manter o controle e respeito à estrutura hierárquica imposta. Também se apresentam manifestações de agressividade à oposição, censura às opiniões, controle do pensamento e emprego de métodos agressivos de controle político e social.

			Dessa forma, concordando que não há uma definição simplificada para o conceito de autoritarismo; que ele pode se manifestar em diferentes contextos; que cada um desses contextos possui suas especificidades; e objetivando melhor organizar nossas ideias, vamos desdobrar este capítulo em três diferentes tópicos: 1 - O Indivíduo autoritário; 2 – O pensamento autoritário; e 3 - O Estado autoritário. 

			 

			

			
				
					1  Fonte: http://michaelis.uol.com.br/busca?id=EMYq

				

				
					2  BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política. Verbete Autoritarismo, STOPPINO, Mario. Brasília: Editora UNB. 1998. Pg 94.
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